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9APÊNDICE 

 

9.1.A.1 Questionário respondido— Pousada Corais e Conchas 

 

1) O que levou você, como empresário/a de um setor tão concorrido como 

o turismo, a buscar a coleta seletiva? 

R: Inicialmente, a conscientização de que nosso futuro passa por tal 

atitude. Segundo, por ser um dos itens que poderia fazer a diferença na 

certificação em sustentabilidade, certificação esta que tanto almejamos como 

consequência das nossas ações diárias, e, finalmente, para ter um produto 

diferenciado que influencie os clientes na hora da escolha da sua hospedagem. 

 

2) O que representou para o seu negócio a sua participação no Projeto 

Bem Receber?  

R: A participação no referido programa foi um divisor de águas, pois nos 

ensinou metodologias novas para serem aplicadas nas rotinas operacionais da 

nossa equipe, bem como um entendimento e uma conscientização maior da 

gestão sustentável, a qual norteia as nossas ações. 

 

3) Qual foi a maior motivação que levou a implantar o sistema de coleta 

seletiva? 

R: Como falei no item 1, a consciência de que o nosso futuro depende das 

nossas ações no presente. 

 

4) Qual foi o investimento inicial? Treinamento, capital, capacitação? 

R: Treinamento inicial – visita com seis colaboradores a uma Pousada em 

Mauá que já praticava a coleta seletiva – R$ 600,00 

Treinamento na Corais e Conchas – zero 

Equipamentos de lixo – R$ 1.200,00 

Equipamentos de lixo para os quartos – R$ 700,00 

Construção de uma decomposteira – R$ 1.000,00 
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5) Qual o tempo de retorno do investimento? 

R: Não temos como falar em retorno financeiro, pois os valores da venda 

dos produtos reciclados estão muito baixos depois da crise de 2009 e a 

decomposteira dá retorno financeiro para a Prefeitura, que coleta menos lixo, e 

não para a Pousada. O maior retorno é a satisfação de saber que 70% do lixo 

produzido na pousada possuem destino e utilização adequados. 

 

6) Quais são os principais benefícios da implantação da coleta que você 

percebe? 

R: Iniciamos um processo que, apesar de lento, será de extrema 

importância para o município, como também a conscientização dos 

colaboradores e hóspedes que, aos poucos, passam o conceito para os 

familiares e amigos.  

 

7) O que acredita que tenham sido as principais dificuldades? 

R: Transmitir o conceito da coleta seletiva, da melhor forma possível, para 

os nossos colaboradores, para que eles tivessem um excelente entendimento e 

pudessem vivenciar a coleta seletiva corretamente, bem como serem 

multiplicadores de informação. A viagem para Mauá foi o pontapé inicial nesse 

processo de aprendizagem que, sem dúvida, foi fundamental, uma vez que os 

colaboradores observaram na prática os resultados positivos da coleta seletiva 

dos resíduos. 

 

8) Qual é o custo de manutenção desse processo? 

R: Pode-se dizer que aumentou um pouco o trabalho do Setor da 

Manutenção, responsável pela decomposteira e pela checagem da correta 

separação dos resíduos, o que se pode quantificar como algo em torno de R$ 

200,00 mensais. 

 

9) Por que tão poucas pousadas se interessaram pelo projeto? 

R: O maior problema é a falta de conscientização. Hoje, em Búzios, 

poucos proprietários de pousadas e hotéis pensam em meio ambiente, 

treinamento ou desenvolvimento cultural da população, por isso, estes temas 

ficaram sempre em segundo plano nas prioridades. 
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10) Você conhece o financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES)  para pequenos pousadeiros que adotarem 

sistemas e que possuam a certificação de Hotel Sustentável? 

R: Não. Li uma reportagem sobre o tema, mas efetivamente não tenho 

conhecimento sobre o assunto. 

9.1.1.1. 

9.2.A.2 Questionário respondido — Pousada La Plage 

 

1) O que levou você, como empresário (a) de um setor tão concorrido 

como o turismo, a buscar a coleta seletiva? 

R: Como empresária deste setor, percebi que não podia continuar com a 

ideia romantizada de que o turismo é uma indústria limpa e que, por isso, não 

polui. Realmente, comparando com outros setores da economia, o turismo é 

uma indústria mais limpa, mas que gera muito lixo diariamente, então, buscar a 

coleta seletiva foi o primeiro passo para minimizar o impacto desse lixo nos 

lixões e, por consequência, na natureza. 

 

2) O que representou para o seu negócio a sua participação no Projeto 

Bem Receber?  

R: Representou em primeiro lugar a oportunidade de conscientizar e treinar 

toda a equipe nos princípios da Sustentabilidade e da Hospitalidade. Em 

segundo, temos como resultados uma equipe mais atenta, mais consciente do 

seu papel profissional, mais feliz e, por consequência, hóspedes mais satisfeitos, 

ou seja, melhor atendimento. 

 

3) Qual foi a maior motivação que levou a implantar o sistema de coleta 

seletiva? 

R: Para a empresa, a maior motivação foi não estar fora dessa tendência 

mundial de preservação do planeta, “nossa empresa também vai fazer a sua 

parte”. Para a equipe, inicialmente a motivação foi juntar dinheiro para 

comprarmos presentes e sortear na festa de final de ano que a empresa realiza. 

Agora, depois de várias palestras, já internalizaram a questão da preservação, 

embora os presentes façam a diferença. 
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4) Qual foi o investimento Inicial? Treinamento, capital, capacitação? 

R: Inicialmente, começamos a separação dos materiais com o que 

tínhamos. O investimento inicial foi mais de treinamento e de tempo. Mas, agora 

investimos em coletores adequados, tanto dentro dos quartos, áreas sociais 

como na área de recebimento e armazenamento. O investimento neste material 

foi de R$ 8.000,00. 

 

5) Qual o tempo de retorno do investimento? 

R: Na verdade, não estamos muito preocupados com o retorno financeiro 

do investimento e sim com o retorno da eficácia da ação. Hoje, quase três anos 

após os primeiros passos, dá para ver o quanto aumentamos os nossos 

recicláveis, pois os quadruplicamos. Isso com certeza gera uma economia e o 

retorno é quase que imediato. 

 

6) Quais são os principais benefícios da implantação da coleta que você 

percebe? 

R: O principal beneficio é a economia que se tem em todos os setores, 

pois toda a equipe está ligada tanto na separação dos resíduos como em outras 

ações como apagar a luz, fechar bem a torneira, enfim, cria uma consciência em 

todas as áreas. Depois, aumentando a reciclagem aumenta o “fundo” (é o 

dinheiro da venda de todos os recicláveis que é separado para compra de 

presentes e sorteado por todos, na festa de final de ano). 

 

7) O que acredita que tenham sido as principais dificuldades? 

R: A maior dificuldade ainda é a conscientização, principalmente do cliente, 

hóspede. É um trabalho persistente e de bastante treinamento. 

 

8) Qual o custo de manutenção desse processo? 

R: O nosso custo direto, a mais do que a empresa já tinha, foi a 

contratação de um colaborador, que nós chamamos de Auxiliar da 

Sustentabilidade. Ele tem como função recolher, separar e manter limpo tudo 

que é da reciclagem. Mantém a horta sempre em bom estado e alimenta as 

decomposteiras. 

 

9) Por que tão poucas pousadas se interessaram pelo projeto? 

R: Acho que é pelo trabalho de orientar, pois requer muita paciência e 

acreditar que realmente a causa vale a pena. A coisa é simples, é só você 
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querer, chamar a equipe, mostrar a importância e começar a separar com o que 

já possui, depois se vai melhorando. 

 

10) Você conhece o financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) para pequenos pousadeiros que adotarem 

sistemas e que possuam a certificação de Hotel Sustentável? 

R: Ainda não procurei saber sobre isso, mas é uma excelente ideia, vou 

procurar saber. 
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